
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CONCURSOS PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO –

ESPECIALIDADES: ARQUITETURA; ENGENHARIA ELÉTRICA; ENGENHARIA MECÂNICA; E ENGENHARIA
FLORESTAL, DO QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

– SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSOS PÚBLICOS Nº 060/2025-SUBADM

ANEXO I – DOS REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

NÍVEL SUPERIOR
409 - ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESPECIALIDADE ARQUITETURA, CLASSE A

REQUISITOS: Diploma ou Certificado de Conclusão de curso superior de Arquitetura, com habilitação e registro
profissional.

ATRIBUIÇÕES: Atividades envolvendo elaboração,  execução e direção de projetos arquitetônicos de prédios e
interiores de próprios ou utilizados pela Procuradoria-Geral de Justiça, assegurando os padrões técnicos exigidos,
realizar  atividades  de  nível  superior  que  envolvam o  assessoramento  aos  membros  do  Ministério  Público  em
processos  administrativos  e  judiciais  oriundos  das  diversas  áreas  de  atuação do  Ministério  Público,  prestando
informações técnicas sob a forma de pareceres, laudos e relatórios em matérias de sua área de formação indicando
a fundamentação técnica, métodos e parâmetros aplicados; atuar, ainda, em projetos, convênios; executar tarefas
afins.
DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: Executar projetos arquitetônicos de prédios e interiores, de próprios ou utilizados
pela  Procuradoria-Geral  de Justiça;  consultar  a  administração e engenheiros da  Procuradoria-Geral  de Justiça,
trocando impressões acerca do tipo,  dimensões,  estilo  da edificação, bem como sobre custos e materiais para
determinar as características essenciais à elaboração do projeto; planejar as plantas e especificações do projeto,
aplicando princípios arquitetônicos, para integrar elementos estruturais, estéticos e funcionais dentro de um espaço
físico; elaborar o projeto final, obedecendo normas, regulamentos de construção vigentes e estilos arquitetônicos do
lugar, para orientar os trabalhos de construção ou reforma de próprios ou utilizados pela Procuradoria-Geral  de
Justiça; preparar previsões detalhadas das necessidades da construção, determinado e calculando materiais, mão-
de-obra  e  seus  respectivos  custos,  tempo  de  duração  e  outros  elementos,  para  estabelecer  os  recursos
indispensáveis a realização do projeto; efetuar "layouts", pesquisas de mobiliário, divisórias e complementos para
arranjos físicos dos diversos setores e prédios próprios ou utilizados pela Procuradoria-Geral de Justiça; planejar,
orientar e fiscalizar os trabalhos de reforma e reparos em prédios e outras obras arquitetônicas de próprios ou
utilizados pela Procuradoria-Geral de Justiça; efetuar vistorias, perícias, avaliações de imóveis, arbitramento, emitir
laudos e pareceres técnicos na sua área de atuação; executar outras atribuições correlatas.

410 - ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO- ESPECIALIDADE ENGENHARIA ELÉTRICA, CLASSE A

REQUISITOS: Diploma ou Certificado de Conclusão de curso superior de Engenharia Elétrica, com habilitação e
registro profissional.

ATRIBUIÇÕES: Planejar as instalações de produção e distribuição de energia elétrica da maquinaria e aparelhos
elétricos, analisando e decidindo as características dos mesmos; supervisionar as instalações e funcionamento da
rede elétrica, bem como sua manutenção, garantindo segurança de funcionamento. 

DESCRIÇÃO  EXEMPLIFICATIVA: Estudar  as  condições  requeridas  para  o  funcionamento  das  instalações  de
produção e distribuição de energia elétrica, da maquinaria e aparelhos elétricos e de outros implementos elétricos,
analisando-as  e  decidindo  as  características  dos  mesmos,  para  determinar  tipo  e  custo  dos  projetos;  executar
trabalhos de pesquisa e desenvolvimento, realizando estudos pertinentes para orientar a administração na solução de
problemas de engenharia elétrica;  projetar  instalações e equipamentos,  preparando desenhos e especificações e
indicando os materiais a serem usados e os métodos de fabricação, para determinar dimensões, volume, forma e
demais características; fazer estimativa dos custos de mão-de-obra, dos materiais e de outros fatores relacionados
com os processos de fabricação, instalação, funcionamento e manutenção ou reparação, para assegurar os recursos
necessários à execução do projeto; supervisionar as tarefas executadas pelos trabalhadores envolvidos no processo,
acompanhando  as  etapas  de  instalação,  manutenção  e  reparação  do  equipamento  elétrico,  inspecionando  os
trabalhos acabados e prestando assistência técnica, para assegurar a observância das especificações de qualidade e
segurança; estudar, propor ou determinar modificações no projeto ou nas instalações e equipamentos em operação,
analisando problemas ocorridos na fabricação, falhas operacionais ou necessidade de aperfeiçoamento tecnológico,
para assegurar o melhor rendimento e segurança dos equipamentos e instalações elétricas; operar microcomputador
no  sistema  CAD,  executando  desenhos  e  gráficos;  efetuar  peritagem  e  auditoria  na  área  de  sua  formação  e
habilitação superior; executar outras tarefas afins.
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411 - ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESPECIALIDADE ENGENHARIA MECÂNICA, CLASSE A

REQUISITOS: Diploma  ou  Certificado  de  Conclusão  de  curso  superior  de  Engenharia  Mecânica,  devidamente
registrado no CREA.

ATRIBUIÇÕES: Supervisão,  gerenciamento,  coordenação e orientação técnica,  estudo,  planejamento,  projeto  e
especificação, estudo da viabilidade técnica-econômica, assistência, assessoria e consultoria, direção de obra e
serviço  técnico,  vistoria,  perícia,  avaliação,  arbitramento,  laudo  e  parecer  técnico,  elaboração  de  orçamento,
padronização, mensuração e controle de qualidade, execução de obra e serviço técnico, fiscalização de obra e
serviço técnico, condução de trabalho técnico, condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou
manutenção, execução de instalação, montagem e reparo.

DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: Exercer as atividades relativas as atribuições de modo a assessorar, projetar
detalhadamente os sistemas de ar condicionado e ventilação, preparando desenhos e especificações e indicando os
materiais  a  serem usados  e  os  métodos  de  fabricação,  para  determinar  dimensões,  volume,  forma  e  demais
características; fazer estimativa dos custos de mão-de-obra, dos materiais e de outros fatores relacionados com os
processos  de  fabricação,  instalação,  funcionamento  e  manutenção  ou  reparação,  para  assegurar  os  recursos
necessários à execução do projeto; supervisionar as tarefas executadas pelos trabalhadores envolvidos no processo,
acompanhando as etapas de instalação, manutenção e reparação do equipamento,  inspecionando os trabalhos
acabados  e  prestando  assistência  técnica,  para  assegurar  a  observância  das  especificações  de  qualidade  e
segurança; estudar, propor ou determinar modificações no projeto ou nas instalações e equipamentos em operação,
analisando problemas ocorridos na fabricação, falhas operacionais ou segurança dos equipamentos e instalações de
ar  condicionado;  operar  microcomputador  no  sistema  CAD na  realização  de  projetos,  executando  desenhos  e
gráficos;  efetuar  peritagem e auditoria  na área de sua  formação e habilitação superior,  emitindo laudo quando
necessário;  elaborar  orçamentos,  termos  de  referência,  levantamento  de  quantitativos,  composição  de  custos
unitários  e  totais,  cronograma  físico-financeiro;  realizar  vistorias,  perícias,  avaliações,  análise  de  documentos,
estudos técnicos, coleta de dados e pesquisas; prestar informações técnicas sob a forma de pareceres, laudos e
relatórios em matérias da área de Engenharia Mecânica, indicando a fundamentação técnica, métodos e parâmetros
aplicados; planejar, supervisionar, coordenar, orientar e executar projetos ou serviços técnicos; prestar assistência ou
assessoria na contratação de serviços; acompanhar, gerenciar e fiscalizar técnica e administrativamente contratos de
manutenção e de obras,  controlando prazos,  solicitando pagamentos,  prorrogações,  renovações,  suspensões e
retomadas,  fazendo  pesquisa  de  mercado  e  avaliando  vantajosidades;  acompanhar  licitações  com  análise  de
documentações técnicas, resposta a questionamentos de empresas, impugnações e recursos; estudar a legislação
vinculada às atividades envolvidas; executar outras tarefas afins.

412 - ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO- ESPECIALIDADE ENGENHARIA FLORESTAL, CLASSE A

REQUISITOS: Diploma ou Certificado de Conclusão de curso superior de Engenharia Florestal, com habilitação e
registro profissional.

ATRIBUIÇÕES: Atividade envolvendo assessoramento na área da Engenharia Florestal, efetuar estudos, análises, 
pesquisas e trabalhos na área referida, visando às atividades-meio e fim do Ministério Público, e demais atribuições 
correlatas ao cargo.

 DESCRIÇÃO EXEMPLIFICATIVA: Desenvolver  as atribuições básicas do cargo referentes  à  engenharia  rural;
construções para fins florestais e suas instalações complementares; silvimetria; inventário florestal; melhoramento
florestal;  recursos  naturais  renováveis;  ecologia;  climatologia;  defesa  sanitária  florestal;  produtos  florestais,  sua
tecnologia  e  industrialização;  edafologia;  processos  de  utilização  de  solos  e  florestas;  ordenamento  e  manejo
florestal;  mecanização  florestal;  implementos  florestais;  economia  e  crédito  rural  para  fins  florestais;  realizar
atividades de nível superior que envolvam o assessoramento aos membros do Ministério Público em processos
administrativos e judiciais oriundos das diversas áreas de atuação do Ministério Público, prestando informações
técnicas  sob  a  forma  de  pareceres,  laudos  e  relatórios  em  matérias  de  sua  área  de  formação  indicando  a
fundamentação técnica, métodos e parâmetros aplicados; atuar, ainda, em projetos,  convênios; executar tarefas
afins.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CONCURSOS PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO –

ESPECIALIDADES: ARQUITETURA; ENGENHARIA ELÉTRICA; ENGENHARIA MECÂNICA; E ENGENHARIA
FLORESTAL, DO QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

– SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSOS PÚBLICOS Nº 060/2025-SUBADM

ANEXO II - DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

CONHECIMENTOS COMUNS
Língua Portuguesa:  1.  Compreensão e interpretação  de texto.  2.  Tipologia  e  gêneros  textuais.  3.  Figuras  de
linguagem. 4.  Semântica:  significação de palavras  e  expressões.  5.  Relações de sinonímia e  de antonímia.  6.
Ortografia. 7. Acentuação gráfica. 8. Uso da crase. 9. Fonética e Fonologia: som e fonema, encontros vocálicos e
consonantais e dígrafos. 10. Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. 11.
Locuções verbais (perífrases verbais). 12. Funções do “que” e do “se”. 13. Estrutura e formação de palavras. 14.
Elementos da comunicação e funções da linguagem. 15. Sintaxe: termos da oração e relações sintático-semânticas
estabelecidas entre termos, orações, períodos ou parágrafos (período simples e período composto por coordenação
e por subordinação). 16. Concordância verbal e nominal. 17. Regência verbal e nominal. 18. Colocação pronominal.
19. Emprego dos sinais de pontuação e sua função no texto. 20. Elementos de coesão e suas funções para a
construção da coerência textual. 21. Função textual dos vocábulos. 22. Variação linguística. 23. Redação Oficial
(conforme Manual de Redação da Presidência da República): aspectos gerais, gêneros textuais, níveis de linguagem
e adequação linguística.
Noções de Direito e Legislação: 1. Matéria Estatutária e Institucional: 1.1. O Ministério Público nas Constituições
Federal e Estadual; 1.2. O Conselho Nacional do Ministério Público: composição e competência; 1.3. A Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público (Lei Federal nº 8.625/93); 1.4. A Lei Orgânica Estadual do Ministério Público do Rio
Grande do Sul (Lei Estadual nº 7.669/82); 1.5. Estatuto do Ministério Público do Rio Grande do Sul (Lei Estadual nº
6.536/73); 1.6. Estatuto e Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul (Lei
Complementar Estadual nº 10.098/94);  1.7 Lei Estadual nº 15.516/2020;1.8. Ordem de Serviço nº 06/2015; 1.9.
Código de Ética do Ministério Público Brasileiro (Resolução n.º 261/2023 – CNMP). 2. Direito Penal: 2.1. Crimes
Praticados por Funcionário Público Contra a Administração Pública. 3. Direito Constitucional: 3.1. Dos Princípios
Fundamentais; 3.2. Direitos e Garantias Fundamentais; 3.3. Organização do Estado; 3.4. Organização dos Poderes.
4. Direito Administrativo: 4.1. Organização Administrativa; 4.2. Ato Administrativo; 4.3. Poderes Administrativos; 4.4.
Responsabilidade Civil  do Estado; 4.5. Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal  nº 14.133/2021); 4.6.
Controle da Administração Pública; 4.7. Improbidade Administrativa; 4.8. Princípios de Direito Administrativo; 4.9.
Improbidade  Administrativa  (Lei  n.º  8429/1992).  5.  Direito  Civil:  5.1.  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito
Brasileiro; 5.2. Das Pessoas: Das Pessoas Naturais. Das Pessoas Jurídicas; 5.3. Do Domicílio; 5.4. Dos Bens; 5.5.
Dos Fatos Jurídicos: negócio jurídico, atos jurídicos lícitos e atos ilícitos; 5.6. Da Prescrição e Decadência. 6. Lei de
Acesso à Informação (Lei n.º 12.527/2011). 7. Resolução n.º 89/2012 – CNMP. 8. Lei Geral de Proteção de Dados –
LGPD (Lei n.º 13.709/2018). 9. Provimento 11/2016, Dispõe sobre a criação do Núcleo Permanente de Incentivo à
Autocomposição, no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, e dá outras providências. 10.
Resolução 118/2014, do CNMP, Dispõe sobre a Política Nacional de Incentivo à autocomposição no âmbito do
Ministério Público e dá outras providências. 11. Resolução 150/2016, do CNMP, dispõe sobre criação de Núcleo de
Solução Alternativa de Conflitos e dá outras providências. 12. Resolução CNMP 276/2023 – Dispõe sobre a Política
Nacional do Ministério Público Digital – MPDigital. 
Informática:  1. Fundamentos de Informática.  Conceitos e fundamentos básicos de informática;  Terminologias e
princípios gerais de TI;  Impacto da transformação digital  em atividades jurídicas e administrativas. 2. Softwares
Utilitários. Utilização de softwares utilitários: compactadores de arquivos, reprodutores de vídeo, visualizadores de
imagens,  antivírus;  Ambientes  de  reuniões  virtuais:  Microsoft  Teams;  Clientes  de  e-mails;  Ferramentas  de
transcrição automática de reuniões. 3. Hardware e Periféricos. Componentes de hardware: placa-mãe, memórias,
processadores (CPU), discos de armazenamento (SSDs, pendrives, HDs); Dispositivos de entrada e saída (mouse,
teclado,  webcam,  scanner,  fones  de  ouvido/headset,  impressora).  4.  Sistemas  Operacionais.  Utilização  e
configuração básica do Windows 10 e Windows 11; Instalação de softwares; Configuração de hardware via USB e
Bluetooth; Noções de acessibilidade digital em sistemas operacionais. 5. Ferramentas de Escritório. Utilização de
ferramentas  de  texto,  planilha  e  apresentação  no  Microsoft  Office  365  (Word,  Excel,  PowerPoint);  Noções  de
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gerenciamento de arquivos local, em rede e nuvem em ambiente corporativo (OneDrive e Sharepoint); Noções sobre
integração do Office com IA (Copilot). 6. Internet e Navegadores. Conceitos de Internet e Intranet; Busca e pesquisa
avançada  na  Web;  Uso  de  Inteligência  Artificial  na  pesquisa  jurídica  e  documental;  Navegadores  modernos:
Microsoft Edge, Google Chrome, Firefox e suas extensões de produtividade. 7. Segurança da Informação. Noções
de segurança digital; Proteção contra vírus e malware; Prevenção contra phishing e golpes digitais; Boas práticas no
uso de senhas e autenticação de dois fatores (2FA). 8. Compartilhamento de Arquivos. Transferência de arquivos via
Internet: OneDrive; Uso e compartilhamento de arquivos em nuvem. 9. Automação e Inteligência Artificial. Noções de
Inteligência  Artificial  aplicada  ao  direito  e  à  administração  pública;  Automação  de  documentos  e  workflows
administrativos com IA. 10. Governança Digital e Compliance. Noções de Compliance Digital; Lei Geral de Proteção
de Dados (LGPD); Normas e boas práticas de conformidade digital em órgãos públicos. 11. Transformação Digital no
Setor Público. Processos eletrônicos e digitalização de documentos; Sistemas de Processo Eletrônico; Noções sobre
interoperabilidade entre sistemas administrativos e jurídicos.  Assinatura eletrônica e digital  simples,  avançada e
qualificada (Gov.br, DocuSign, Adobe Sign). 12. Gerenciamento de processos de negócio. Conceitos e noções de
modelagem de processos, análise de processos e desenho de processos. 13. Gerenciamento de projetos. Conceitos
e noções; Áreas de conhecimento; Projetos, programas e portfólio.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

CARGO 409 - ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESPECIALIDADE ARQUITETURA, CLASSE A
Conhecimentos Específicos: 1. Legislação urbana/ambiental: Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001); Estatuto da
Metrópole  (Lei  nº  13.089/2015);  Política  Nacional  de  Mobilidade  Urbana  (Lei  nº  12.587/2012);  Lei  de
Desenvolvimento Urbano Estadual (Lei Estadual nº 10.116/1994); Lei do Parcelamento do Solo (Lei nº 6.766/1979);
Lei da Regularização Fundiária (Lei nº 13.465/2017), Lei do Programa Minha Casa, Minha Vida (Lei nº 14.620/2023),
Lei do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (Lei nº 11.124/2005); Lei da Política Nacional de Proteção
e Defesa Civil (Lei nº 12.608/2012); Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997); Lei do Marco
Legal  do  Saneamento  Básico  (Lei  nº  14026/2021);  Código  Florestal  (Lei  n      12651/2012);  Lei  Federal  de
Prevenção e Combate a Incêndio ( Lei nº 13.425/2017); Lei Estadual de Segurança, Prevenção e Proteção contra
Incêndios (Lei Complementar Estadual nº 14.376/2012); Resolução CONAMA nº 237/1997, Resolução CONSEMA nº
372/2018. Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021). 2. Patrimônio Histórico: Decreto-Lei nº
25/1937, Decisão Normativa CONFEA Nº 83/2008, Cartas Patrimoniais (Carta de Atenas, Carta de Veneza, Normas
de  Quito,  Compromisso  de  Brasília,  Carta  do  Restauro,  Declaração  de  Estocolmo,  Carta  de  Washington,
Recomendações  e  Declarações  de  Paris,  etc).  Regulamentação  da  profissão  de  arquiteto  e  urbanista  (Lei  nº
12.378/2010). 3. Acessibilidade: Lei 10098/2000, Decreto 5296/2004, NBR 9050:2020, NBR 1537:2024, Resolução
CONTRAN nº 965/2022, Instrução Normativa nº 01/2003-IPHAN; 4. Projeto Arquitetônico e Execução: elaboração e
coordenação de projetos arquitetônicos e complementares, incluindo detalhamentos e layout (Representação de
projetos de arquitetura - ABNT NBR 6492:2021, Elaboração de desenvolvimento de serviços técnicos especializados
de projetos arquitetônicos - ABNT NBR 16636-2:2017); acompanhamento da tramitação de projetos; elaboração de
perspectivas;  utilização  de  softwares  e  ferramentas  de  desenho  arquitetônico  por  computador;  BIM  (Building
Information  Modeling  -  ABNT  NBR ISO 19650-1:2020  e  NBR 19650-2:2020; elaboração  de  orçamentos; NBR
15575:2021 (Desempenho  de  Edificações  Habitacionais); obras:  planejamento,  acompanhamento  da  execução,
fiscalização e medição; materiais e técnicas de construção; patologia das construções; climatização e iluminação de
ambientes  e  conforto  acústico;  instalações  elétricas  de  baixa  tensão  e  comunicações:  projeto  e  execução;
instalações  hidrossanitárias:  projeto  e  execução;  desenho  técnico;  reforma  e  manutenção  de  imóveis;
sustentabilidade  e eficiência  energética,  como  NBR  ISO  50001:2018  (Gestão  da  Energia),  NBR  15526:2022
(Sistema de Gestão da Sustentabilidade para Edificações) etc.;  5. Inspeções Prediais: ABNT NBR 16474:2019, NBR
14037:2011. 6. Responsabilidade técnica: Lei nº 6.496/1977 (Anotação de Responsabilidade Técnica - ART); Lei nº
12.378/2010 (Regulamentação da Profissão de Arquiteto e Urbanista pelo.

CARGO 410 - ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESPECIALIDADE ENGENHARIA ELÉTRICA, CLASSE A
Conhecimentos Específicos: Eletricidade Básica, Circuitos elétricos em corrente contínua e alternada; Potência e
fator  de  potência;  Medição  de  grandezas  elétricas;  Máquinas  elétricas  e  Transformadores;  Proteção  contra
descargas atmosféricas - Norma NBR 5419; Aterramento e proteção contra choques elétricos; Projetos e Instalações
elétricas prediais de baixa tensão - Norma NBR 5410; Projetos e Instalações elétricas prediais de média tensão;
Sistemas  ininterruptos  de  energia;  Luminotécnica  -   Norma  NBR 8995-1;  Instalações  telefônicas;  Sistemas  de
sinalização e segurança; Cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada, Norma NR-10, Norma
NR-35; Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica - REN 1000/2021 da ANEEL;
Normas técnicas associadas à iluminação pública; Normas técnicas associadas à redes de média e alta tensão;
Licenciamento  de  redes  de  alta  tensão;  Regularidade  na  aquisição  de  materiais  elétricos  por  órgãos  públicos,
incluindo análise  de  superfaturamento;  Regularidade na prestação de  serviços  de instalação e  manutenção de
iluminação pública por órgãos públicos, incluindo análise de superfaturamento; Pacote Office, Noções de Software
CAD, Leitura  e  Interpretação de Projetos  Elétricos.  Manutenção Industrial  (planejamento,  gestão de processos,
tecnologias de monitoramento e ferramentas de apoio), manutenção preventiva, corretiva e preditiva.
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CARGO 411 - ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESPECIALIDADE ENGENHARIA MECÂNICA, CLASSE A
Conhecimentos Específicos: Psicrometria aplicada aos sistemas de ar condicionado; Conforto térmico ambiental;
Processos de transmissão de calor em edificações; Cálculo de carga térmica de resfriamento e aquecimento para
conforto; Dimensionamento de rede de dutos e distribuição de ar; Princípios de funcionamento do ar condicionado;
Sistemas  e  equipamentos  de  ar  condicionado  existentes;  Seleção  de  ventiladores,  motobombas  e  torres  de
arrefecimento; Qualidade do ar interior em edificações climatizadas; Princípios de automação e controle em sistemas
de ar condicionado; Projeto lógico de comando e acionamento elétrico de sistemas de ar condicionado; Otimizações
térmicas  em instalações  prediais  a  serem projetadas  ou  existentes;  Pressurização  de  escadas  enclausuradas;
Projeto  de  tubulações  hidráulicas  para  sistemas  de  ar  condicionado  central;  Política  de  utilização  de  gases
refrigerantes em sistemas de ar condicionado de pequeno a grande porte, inclusive aspectos ambientais; Sistemas
de  ventilação  e  exaustão;  Sistemas  de  transporte  vertical  de  pessoas  e  cargas  em edificações;  Sistemas  de
detecção,  alarme  e  combate  a  incêndio  em  edificações;  Sistemas  de  energia  de  emergência  com  geradores
estacionários  eletromecânicos;  Manutenção preventiva  e  corretiva de  equipamentos  e  sistemas;  Elaboração de
orçamentos, levantamento de quantitativos, composição de custos unitários e totais, cronograma físico-financeiro;
Conhecimentos  de  mecânica  e  de  peças  automotivas  (desgaste,  manutenção);  Conhecimentos  de  mecânica  e
estimativa de valores em consertos mecânicos; Análise de processos; Realização de vistorias, perícias, avaliações,
análise de documentos, realização de estudos técnicos, coleta de dados e pesquisas; Prestar informações técnicas
sob  a  forma  de  pareceres,  laudos  e  relatórios  em  matérias  da  área  de  Engenharia  Mecânica,  indicando  a
fundamentação técnica,  métodos e parâmetros aplicados;  Planejamento,  supervisão,  coordenação, orientação e
execução de projetos ou serviços técnicos; Assistência ou assessoria na contratação de serviços; Acompanhamento
e fiscalização da execução de obras e serviços.
Mecânica:  Referencial;  Deslocamento;  Velocidades  média  e  instantânea;  Movimentos  retilíneos  uniformes  e
variados;  Queda livre  dos  corpos;  Análise de gráficos;  Lançamentos  de projéteis;  Composição de movimentos;
Movimento circular uniforme; Período e frequência; Velocidades linear e angular; Aceleração centrípeta; Dinâmica
(Leis de Newton); Inércia, massa, peso; Forças de atrito; Tensão em cordas; Força centrípeta no movimento circular;
Torque; Condições de equilíbrio para translação e rotação; Hidrostática; Densidade; Pressão; Pressão atmosférica;
Princípio de Pascal; Princípio de Arquimedes; Empuxo; Trabalho e energia; Potência; Energias cinética, potencial e
elástica; Conservação da energia mecânica. Manutenção: Planejamento da manutenção; Manutenção preventiva;
Manutenção preditiva; Manutenção corretiva. Conhecimentos de mecânica e de peças automotivas de veículos leves
e pesados (desgaste, manutenção): Conhecimentos de mecânica e estimativa de valores em consertos mecânicos;
Análise de processos; Realização de vistorias, perícias, avaliações, análise de documentos, realização de estudos
técnicos, coleta de dados e pesquisas; Prestar informações técnicas sob a forma de pareceres, laudos e relatórios
em  matérias  da  área  de  Engenharia  Mecânica,  indicando  a  fundamentação  técnica,  métodos  e  parâmetros
aplicados;  Planejamento,  supervisão,  coordenação,  orientação  e  execução  de  projetos  ou  serviços  técnicos;
Assistência ou assessoria na contratação de serviços. Fundamentos de Acústica: Princípios básicos da acústica:
som, onda sonora, pressão sonora e intensidade acústica; Propagação do som: Estudo de como as ondas sonoras
se propagam em diferentes  meios  (ar,  sólidos,  líquidos)  e  suas  implicações ambientais;  Fenômenos acústicos:
Reflexão, refração, difração e absorção do som em diferentes materiais; Normas Técnicas e Legislação Acústica
NBR 10151: Medição de ruído em ambientes urbanos e residenciais, e avaliação de impacto acústico; Medição e
Análise Acústica Procedimentos de medições:  Como realizar medições acústicas em conformidade com a NBR
10151, incluindo a seleção do local de medição, altura do microfone, e a calibração dos equipamentos; Análise de
resultados: Interpretação de resultados de medições acústicas e elaboração de relatórios técnicos sobre o impacto
do ruído no meio ambiente; Fontes de ruído: Identificação das principais fontes de ruído em ambientes urbanos e
industriais (veículos, máquinas, equipamentos, etc.);  Controle e Mitigação de Ruídos; Soluções para controle de
ruído: Técnicas e tecnologias para controle de ruído e isolamento acústico em sistemas mecânicos e em ambientes
urbanos e industriais. Tratamento acústico de ambientes: Métodos de tratamento acústico de ambientes, como o uso
de materiais absorventes, barreiras acústicas e outras tecnologias de mitigação; Redução de ruído em máquinas e
equipamentos: Estratégias para minimizar o impacto sonoro de equipamentos mecânicos.

CARGO 412 - ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESPECIALIDADE ENGENHARIA FLORESTAL, CLASSE A
Conhecimentos Específicos:  Silvicultura:  sementes,  produção de mudas,  viveiros  florestais.  Ecologia  florestal:
solos, relação solo-água-planta, sítios florestais, nutrição, controle ambiental. Edafologia: processos químicos, físicos
e  biológicos  do  solo,  classificação  do  solo.  Implantação  de  povoamentos  florestais:  preparo  de  solo,  plantio,
espaçamento, tratos culturais. Proteção florestal: controle de pragas, doenças e incêndios florestais. Dendrometria:
medições florestais, volumetria,  crescimento florestal,  métodos de análise de crescimento de árvores.  Inventário
florestal: método aleatório e estratificado. Exploração florestal: colheita florestal, métodos manuais e mecanizados de
colheita, máquinas e equipamentos, custos, rendimentos, recuperação de áreas degradadas. Economia florestal:
custos, preços, mercado, juros, avaliação de viabilidade de projetos de investimentos, amortização, depreciação,
crédito florestal. Manejo de bacias hidrográficas: diagnóstico de bacias, controle de erosão e torrentes, recuperação
de bacias hidrográficas. Manejo florestal: desrama, desbaste, rotação, sustentabilidade de produção, taxa de corte,
planejamento florestal, plano de manejo, benefícios imateriais. Tecnologia da madeira: desdobro, beneficiamento,
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preservação  da  madeira.  Auditoria:  florestal  e  ambiental.  Construções  florestais.  Dendrologia:  identificação  de
árvores, fitossociologia, fitogeografia, índices de concorrência. Sensoriamento remoto. Sensores ativos e passivos.
Sistemas  de  imageamento:  conceitos  de  pixel,  resolução  espacial,  temporal  e  radiométrica.  Aplicação  do
sensoriamento  remoto  no  monitoramento  e  controle  de  desmatamentos,  incêndios  florestais  e  recuperação  da
vegetação. Sistemas de Informação Geográfica (SIG). Sistemas de coordenadas e georreferenciamento. Projeções e
transformações.  Regimes  de  Fogo.   Impactos  do  fogo  nos  ecossistemas.  Manejo  e  prevenção  de  incêndios
florestais. Sistemas agrosilvipastoris: sistemas agroflorestais e sistemas silvipastoris. Paisagismo: projetos e manejo
de paisagem. Administração florestal. Legislação Ambiental: Lei Federal nº 12.651/2012; Lei de Crimes Ambientais
Lei nº 9605/98; Sistema Nacional de Unidades de Conservação Lei nº 9985/00; Código Estadual do Meio Ambiente
Lei Estadual nº 15.434/2020; Res. CONAMA nº 302 e 303/02; Res. CONAMA nº 369/06; Lei da Mata Atlântica Lei nº
11.428/06; Res. CONAMA nº 33/94 e 388/07 (estágios vegetação florestal); Lei Fed. no 9433/97 (Sistema Nac. de
Recursos  Hídricos);  Lei  Est.  no  10350/94  (Sistema  Est.  de  Recursos  Hídricos  e  suas  regulamentações);  Res.
CONAMA nº 1/86 - EIA/RIMA; Resolução CONAMA nº 237/97. Res. CONAMA nº 357/05 - Classificação dos corpos
de água;  Lei  de  Proteção  à  Fauna (Lei  nº  5.197/67);  CITES (Convenção sobre  o  Comércio  Internacional  das
Espécies  da  Fauna  e  da  Flora  Selvagens  Ameaçadas  de  Extinção);  Decr.  Fed.  4339/02  Convenção  da
Biodiversidade; Portarias MMA 148/2022 e 354/2023(Lista Nacional de Espécies Ameaçadas de Extinção); Decreto
Est. Nº 51.797/2014 (Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas de Extinção no RS); Decreto Est. Nº 52.109/2014
(Espécies  da  Flora  Ameaçadas  de  Extinção  no  RS);  Portaria  SEMA  nº  79/2013  (Lista  das  espécies  exóticas
invasoras do RS). Lei nº 14.944/2024 (Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo ).
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CONCURSOS PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO –

ESPECIALIDADES: ARQUITETURA; ENGENHARIA ELÉTRICA; ENGENHARIA MECÂNICA; E ENGENHARIA
FLORESTAL, DO QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

– SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSOS PÚBLICOS Nº 060/2025-SUBADM

ANEXO III - DO CRONOGRAMA PREVISTO DAS PROVAS E PUBLICAÇÕES

EVENTO DATA
PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA 21/05/25
Período de impugnação do edital de abertura 21/05 a 25/05/25
Data para liberação das respostas para os candidatos A partir 07/06/25

ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO - SOMENTE CAD

Início  do  Período  para  solicitação  de  Isenção  da  Taxa  de  Inscrição  e  envio  da
documentação referente a isenção da Taxa de Inscrição.

21/05/25

Término  do  Período  para  solicitação  de  Isenção  da  Taxa  de  Inscrição  e  envio  da
documentação referente a isenção da Taxa de Inscrição.

25/05/25

Divulgação das solicitações de isenção da taxa de inscrição deferidas 05/06/25

Início do Período para recurso contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de
Inscrição.

06/06/25

Término do Período para recurso contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de
Inscrição.

08/06/25

Divulgação do deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição pós-Recurso 18/06/25

DA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO
Início  do  Período  para  solicitação  de  inscrição,  pagamento  da  taxa  de  inscrição  e
postagem de laudo médico

21/05/25

Término do Período para solicitação de inscrição 20/06/25
Término do Período para pagamento da taxa de inscrição, envio de laudo médico e
desistência de opção para concorrer às vagas de negros ou pardos

20/06/25

Divulgação das inscrições deferidas 03/07/25

Início do Período para recurso contra o indeferimento da inscrição 04/07/25

Término do Período para recurso contra o indeferimento da inscrição 07/07/25

Divulgação das inscrições deferidas pós-recurso 17/07/25

DAS PROVAS OBJETIVAS
Divulgação do edital de horário e local das provas 22/07/25

Divulgação do Cartão de Informação no acesso restrito do candidato 11/08/25

APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 17/08/25

Divulgação dos Gabaritos Preliminares e dos Cadernos de Questões – Prova Objetiva 18/08/25

Início do Período para recurso contra os Gabaritos Preliminares – Prova Objetiva 19/08/25

Término do Período para recurso contra os Gabaritos Preliminares – Prova Objetiva 21/08/25
Divulgação  do  edital  de  Pareceres  dos  Recursos  Deferidos  contra  os  Gabaritos
Preliminares,  dos  Gabaritos  pós-recursos,  das  Folhas  de  Respostas  das  Provas
Objetivas e do Resultado das Provas Objetivas – Preliminar

10/09/25

Início do Período para recurso contra o resultado das Provas Objetivas – Preliminar 11/09/25

Término do Período para recurso contra o resultado das Provas Objetivas – Preliminar 13/09/25
Divulgação  do  resultado  das  Provas  Objetivas  -  pós-recursos  e  dos  Gabaritos
Definitivos (resultado e classificação apenas será divulgado após a conclusão de todas
as fases)

23/09/25
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DO RESULTADO FINAL
Divulgação dos resultados preliminares e classificações dos candidatos 23/09/25

Início do Período para recurso contra os resultados e classificações 24/09/25

Término do Período para recurso contra os resultados e classificações 26/09/25

Divulgação dos resultados finais e classificação pós-recurso 07/10/25

Divulgação da HOMOLOGAÇÃO dos resultados finais e classificações 07/10/25

O cronograma apresentado trata-se de uma previsão para execução das atividades inerentes ao concurso, podendo
as  datas  sofrer  alterações  segundo  as  necessidades  da  comissão  especial  e  da  comissão  organizadora  dos
concursos.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CONCURSOS PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO –

ESPECIALIDADES: ARQUITETURA; ENGENHARIA ELÉTRICA; ENGENHARIA MECÂNICA; E ENGENHARIA
FLORESTAL, DO QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

– SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSOS PÚBLICOS Nº 060/2025-SUBADM

ANEXO IV - MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA

Atesto,  para  fins  de  participação  em  concurso  público,  que  o(a)
Senhor(a)_____________________________________________,  portador(a)  do  documento  de  identidade  n.
______________________, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz do Decreto n. 3.298/1999, desde a data de
___/___/_____,  por  apresentar  a(s)  seguinte(s)  condição(ões),  a(s)  qual(ais)  é  (são)  irreversível(is)  à  luz  do
conhecimento médico atual: 

Deficiência  física  –  alteração  completa  ou  parcial  de  um  ou  mais  segmentos  do  corpo  humano,  acarretando  o
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de:

( ) paraplegia; ( ) paraparesia; ( ) monoplegia; ( ) monoparesia; 

( ) tetraplegia; ( ) tetraparesia; ( ) triplegia; ( ) triparesia;

( ) hemiplegia; ( ) hemiparesia; ( ) ostomia; 

( ) amputação ou ausência de membro; ( ) nanismo;

( ) paralisia cerebral; 

(  )  membros  com  deformidade  congênita  ou  adquirida,  exceto  as  deformidades  estéticas  e  as  que  não
produzam dificuldades para o desempenho de funções. 

Caso a deficiência existente seja paralisia cerebral ou deformidade de membro(s), especificar e descrever abaixo a(s)
deformidade(s) apresentada(s) e qual(ais) a(s) função(ões) prejudicada(s):

_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
______________________________________________

A patologia que deu causa à deficiência foi ____________________________, codificada pelo CID n.  ___________,
diagnosticada na data de ___/___/_____.

________________________, ____ de _________ de 20__.

Assinatura e carimbo do Médico
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CONCURSOS PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO –

ESPECIALIDADES: ARQUITETURA; ENGENHARIA ELÉTRICA; ENGENHARIA MECÂNICA; E ENGENHARIA
FLORESTAL, DO QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

– SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSOS PÚBLICOS Nº 060/2025-SUBADM

ANEXO V - MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA

Atesto,  para  fins  de  participação  em  concurso  público,  que  o(a)
Senhor(a)_____________________________________________,  portador(a)  do  documento  de  identidade  n.
______________________, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz do Decreto n. 3.298/1999, desde a data de
___/___/_____,  por  apresentar  a(s)  seguinte(s)  condição(ões),  a(s)  qual(ais)  é  (são)  irreversível(is)  à  luz  do
conhecimento médico atual: 

Deficiência  auditiva  –  perda  bilateral,  parcial  ou  total,  de  quarenta  e  um decibéis  (41  dB) ou  mais,  aferida  por
audiograma  nas  frequências  de  500HZ,  1.000HZ,  2.000Hz  e  3.000Hz;  (obrigatório  anexar  o  audiograma
comprobatório).

A patologia que deu causa à deficiência foi ____________________________, codificada pelo CID n.  ___________,
diagnosticada na data de ___/___/_____.

________________________, ____ de _________ de 20__.

Assinatura e carimbo do Médico
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CONCURSOS PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO –

ESPECIALIDADES: ARQUITETURA; ENGENHARIA ELÉTRICA; ENGENHARIA MECÂNICA; E ENGENHARIA
FLORESTAL, DO QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

– SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSOS PÚBLICOS Nº 060/2025-SUBADM

ANEXO VI - MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL

Atesto,  para  fins  de  participação  em  concurso  público,  que  o(a)
Senhor(a)_____________________________________________,  portador(a)  do  documento  de  identidade  n.
______________________, é  considerado(a)  pessoa com deficiência à  luz do Decreto  n.  3.298/1999 e da Lei  n.
14.126,  de 22 de março de 2021, desde a data de ___/___/_____,  por  apresentar  a(s)  seguinte(s)  deficiência(s)
visual(ais) a(s) qual(ais) é (são) irreversível(is) à luz do conhecimento médico atual:

( ) cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; 

( ) baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; 

( ) somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60 o; A soma do campo visual do
candidato é de ___ graus (obrigatório anexar a campimetria comprobatória);

(  ) visão monocular (cegueira em um olho).

A patologia que deu causa à deficiência foi ____________________________, codificada pelo CID n.  ___________,
diagnosticada na data de ___/___/_____.

A acuidade visual do candidato na escala decimal é:

__________ no olho direito; 

__________ no olho esquerdo.

________________________, ____ de _________ de 20__.

Assinatura e carimbo do Médico
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CONCURSOS PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO –

ESPECIALIDADES: ARQUITETURA; ENGENHARIA ELÉTRICA; ENGENHARIA MECÂNICA; E ENGENHARIA
FLORESTAL, DO QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

– SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSOS PÚBLICOS Nº 060/2025-SUBADM

ANEXO VII - MODELO DE LAUDO MÉDICO E/OU PSICOLÓGICO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA DE
NATUREZA MENTAL

Atesto,  para  fins  de  participação  em  concurso  público,  que  o(a)
Senhor(a)_____________________________________________,  portador(a)  do  documento  de  identidade  n.
______________________, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz do Decreto n. 3.298/1999 e da Convenção
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da ONU, por apresentar a(s) seguinte(s) condição(ões):

Deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média e limitações associadas a duas ou
mais áreas de habilidades adaptativas: (assinalar as áreas limitadas)

( ) comunicação; ( ) cuidado pessoal; ( ) habilidades sociais;

( ) utilização dos recursos da comunidade; ( ) saúde e segurança;

( ) habilidades acadêmicas; ( ) lazer; ( ) trabalho.

A deficiência manifestou-se antes dos dezoito anos? (   ) Sim  (   ) Não

A  patologia  que  deu  causa  à  deficiência  mental  foi  ____________________________,  codificada  pelo  CID  n.
___________.

(   ) A inteligência do candidato, aferida pelo teste ____________, situa-se significativamente abaixo dos parâmetros da
normalidade, com Quociente de Inteligência firmado em __________, a partir de avaliação psicológica.

(   )  A inteligência  do candidato,  a  partir  de exame clínico,  situa-se  significativamente abaixo dos  parâmetros  da
normalidade, a partir de avaliação psicológica ou médica.

________________________, ____ de _________ de 20__.

Assinatura e carimbo do Médico e/ou Psicólogo
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CONCURSOS PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO –

ESPECIALIDADES: ARQUITETURA; ENGENHARIA ELÉTRICA; ENGENHARIA MECÂNICA; E ENGENHARIA
FLORESTAL, DO QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

– SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSOS PÚBLICOS Nº 060/2025-SUBADM

ANEXO VIII - MODELO DE LAUDO MÉDICO E/OU PSICOLÓGICO PARA CANDIDATOS COM TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA

Atesto,  para  fins  de  participação  em  concurso  público,  que  o(a)
Senhor(a)_______________________________________________________________________________________,
portador(a) do documento de identidade n. ______________________, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz
do Decreto n. 3.298/1999, da Lei n. 12.764/2012 e da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da
ONU, por apresentar a(s) seguinte(s) condição(ões):

Transtorno do espectro autista, com limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas: (assinalar
as áreas limitadas)

( ) comunicação; ( ) cuidado pessoal; ( ) habilidades sociais;

( ) utilização dos recursos da comunidade; ( ) saúde e segurança;

( ) habilidades acadêmicas; ( ) lazer; ( ) trabalho.

CID n.  ___________.

________________________, ____ de _________ de 20__.

Assinatura e carimbo do Médico e/ou Psicólogo

1



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CONCURSOS PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 
ESPECIALIDADES: ARQUITETURA; ENGENHARIA ELÉTRICA; ENGENHARIA MECÂNICA; E ENGENHARIA 
FLORESTAL, DO QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
– SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSOS PÚBLICOS Nº 060/2025-SUBADM

ANEXO IX - MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA CANDIDATOS COM FIBROMIALGIA

Atesto,  para  fins  de  participação  em  concurso  público,  que  o(a)
Senhor(a)_____________________________________________,  portador(a)  do  documento  de  identidade  n.
______________________, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz do Decreto n. 3.298/1999, da Lei Estadual
n. 16.127/2024, da Lei Federal n. 13.146/2015 e da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da ONU,
por apresentar a(s) seguinte(s) condição(ões):

Diagnóstico de fibromialgia, estabelecido por profissional médico, que se enquadre nos requisitos estipulados pela
Sociedade Brasileira de Reumatologia. 

Nos termos da Lei Federal n. 13.146/2015, elencar os impedimentos de longo prazos provocados pela doença:

( ) nas funções e nas estruturas do corpo: ___________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________;

( ) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais: _________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________;

( ) limitação no desempenho de atividades: ___________________________________________________________

______________________________________________________________________________________________;

( ) restrição de participação: _______________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________________;

CID n.  ___________.

________________________, ____ de _________ de 20__.

Assinatura e carimbo do Médico

1
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